
ASSISTÊNCIA SOCIAL

• Destinação  de  assentos  em  terminais  rodoviários  a  idosos,  gestantes  e 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida – Lei nº 17.355, de 17/1/2008

A lei determina a destinação preferencial de 10% dos assentos nas áreas de 

embarque e desembarque dos terminais rodoviários localizados no Estado às pessoas 

com deficiência ou com mobilidade reduzida, aos idosos (60 anos de idade ou mais), 

às gestantes e às pessoas com crianças de colo. Esses assentos terão identificação 

específica, que informe a sua destinação.

Segundo a lei, considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra 

no  conceito  estabelecido  na  Lei  nº  13.465,  de  2000,  e  pessoa  com  mobilidade 

reduzida aquela que tenha redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação 

motora  e  percepção  que  acarrete  dificuldade,  permanente  ou  temporária,  de 

movimentar-se.
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Ementa:  Determina  a  destinação  de 
assentos  nos  terminais  rodoviários 
localizados  no  Estado  às  pessoas  que 
especifica.

Origem: Projeto de Lei n° 885/2007, de 
autoria do Deputado Zezé Perrella.
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